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RESUMO: O objetivo deste trabalho é o de analisar um corpus à luz de duas vertentes da pragmática. A
primeira vertente pragmática encontra fundamento na teoria dos atos de fala (Austin, 1962; Searle, 1979).
A segunda se sustenta a partir do diálogo com a teoria da enunciação, especialmente com os trabalhos de
Benveniste (1966, 1974), como proposto por Fiorin (2003, 2014). O corpus é composto por uma letra
de canção e os pressupostos teóricos que fundamentam as análises são apresentados à medida em que
elas forem sendo conduzidas. Nossa proposta demonstra que, ao tratar um corpus a partir de abordagens
diferentes de uma mesma corrente, aspectos distintos do corpus são evidenciados.
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Introdução

COMO se sabe, Saussure, ao estabelecer as di-
cotomias, atribui à língua o verdadeiro objeto

da Linguística. Para a corrente estruturalista, os es-
tudos linguísticos se concentravam nas relações de
oposição e nas regras combinatórias de elementos
linguísticos. Todavia, há certos fatos da língua que

não podem ser explicados somente pelo sistema;
para explicá-los, foi preciso estender o campo de
atuação da Linguística de forma a abarcar lingua-
gem em uso. Com este anseio, surgiu a Pragmá-
tica, cujo ponto central não é a estrutura da sen-
tença e/ou os elementos constitutivos dela, mas as
condições de uso de determinadas expressões lin-
guísticas e os efeitos de sentido que elas produ-
zem. Maingueneau (1989: 32) explica que a con-
cepção pragmática se opõe radicalmente à ideia
de que a língua seja apenas um instrumento para
transmitir informações, pois “coloca em primeiro
plano o caráter interativo da atividade de lingua-
gem, recompondo o conjunto da situação de enun-
ciação”.

Hoje, várias perspectivas de estudo podem ser
classificadas sob o rótulo de “pragmática”. Plaza
Pinto (2000), ao traçar um panorama da constitui-
ção desta área, afirma que se pode delimitar di-
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ferentes correntes de estudos pragmáticos a partir
da influência de grupos filosóficos na seleção dos
objetos e métodos. Segundo ela, temos: a) o prag-
matismo americano (nascida a partir dos estudos
de James); b) a Teoria dos Atos de Fala (elaborada
por Austin, e rediscutida por Searle); e c) os estu-
dos da comunicação (preocupados com as relações
sociais, de classe, de gênero, de raça e de cultura).

Para Fiorin (2014), as correntes pragmáticas
podem ser dividas em duas grandes vertendes. A
primeira, que, a partir do diálogo entre Pragmática
e Semântica, a partir dos trabalhos de Austin, de
Searle e de Grice, considera os aspectos pragmáti-
cos que podem ser identificados na língua; e a se-
gunda, de perspectiva enunciativa, em diálogo pró-
ximo com a obra de Benveniste, que se preocupa
com o conjunto de conhecimentos que um falante
deve ter para utilizar a língua em diferentes situa-
ções enunciativas.

Essa confluência de diferentes abordagens à
uma mesma corrente é indício da premissa de que
trabalhar no campo da linguagem é se colocar su-
jeito à bussola do olhar2: o mesmo objeto pode
ser apreendido sob diferentes pontos de vista, e
o ponto de vista guia o caminho e aponta os fins.
Nesse sentido, o nosso objetivo com este artigo é
o de analisar um corpus a partir de duas verten-
tes da Pragmática com o fim de evidenciar os re-
sultados distintos. Este artigo organiza-se nas se-
guintes seções: apresentação do corpus, análise e
considerações finais. Como é vasta a produção bi-
bliográfica sobre os aspectos teóricos da Pragmá-
tica3, consideramos mais proveitoso partirmos di-
retamente para a análise, sendo as especificações
teóricas mobilizadas ao longo dela.

1 Sobre o corpus

Para este trabalho, escolhemos a letra da canção
“Maria da Vila Matilde (Porque se a da Penha é
brava, imagine a da Vila Matilde”), composta por
Douglas Germano, e terceira faixa de “Mulher do
fim do mundo”, de Elza Soares, lançado em outu-
bro de 2015. Este disco foi eleito em 2016 pelo
New York Times4 como um dos dez melhores da-
quele ano, ao lado de Lemonade (Beyoncé), Black

Star, (David Bowie), e de I want it darker (Leo-
nardo Cohen).

Nosso corpus é um texto do gênero5 canção,
que possui um regime enunciativo específico, im-
pondo, por exemplo, a manutenção da sonoridade
no processo de produção do texto. Para perceber as
dimensões do verbal e do musical e a articulação
de ambos, sugerimos que o leitor ouça a canção6.
Apesar de reconhecermos o caráter multissemió-
tico deste gênero, nos ateremos apenas à letra, o
que obviamente não implica a restrição de o leitor
ouvir canção.

A priori, o título da letra sugere ambiguidade
com preposição “de”, que pode conduzir a lei-
tura em duas direções: o nome de uma mulher
cujo nome serviria como título; a história de uma
mulher chamada Maria, que moraria na Vila Ma-
tilde. Esta ambiguidade pode ser desfeita quando
se considera que “Maria da Penha”, ao qual o sub-
título faz referência, é nome da farmacêutica ví-
tima de violência doméstica que lutou pela apli-
cação da pena ao agressor “Maria da Penha” é
como se tornou conhecida popularmente a Lei n.o

11.340/2006, que cria mecanismos para coibir a
violência doméstica e familiar contra mulheres.
Vila Matilde e Penha são bairros da cidade de São
Paulo, sendo o primeiro de classe baixa e o se-
gundo de classe média alta

Por analogia, o título antecipa que, se Maria
da Penha conseguiu se fazer ouvida, Maria da Vila
Matilde pode conseguir ainda mais. Além disso, o
número 180 no primeiro verso da letra é o da Cen-
tral de Atendimento à Mulher para orientar as ví-
timas de agressão. A situação de violência domés-
tica é, assim, o que orienta a construção de sen-
tido7 para esta letra, como mostramos na análise a
seguir.

2 Análise sob a perspectiva dos atos
de fala

Uma das correntes da pragmática encontra base
teórica na Teoria dos Atos de Fala, de Austin.
Por esta perspectiva, considera-se a realização de
atos a partir da linguagem. Nos primeiros estudos
da Linguística, sob influência do estruturalismo,

2 “Olhar” em alusão à máxima de Saussure: “Longe de dizer
que o objeto precede o ponto de vista, diríamos que é o ponto de
vista que cria o objeto.” (Saussure, 1975: 15)

3 Para além das obras canônicos e das citadas neste texto, po-
dem servir como referência, dentre outras: Lins (2008), Paveau e
Sarfati (2006) e Wilson (2010).

4 Para matéria completa, ver Pareles, Caramica e Chinen
(2016).

5 Em Meurer, Bonini e Motta-Roth (2005), o leitor pode en-

contrar um panorama de diferentes abordagens de gênero com
ampla circulação em produções brasileiras. Para o gênero canção
especificamente, ver Costa (2010).

6 Esta canção pode ser acessada em plataformas de stre-
aming, como Spotify (https://goo.gl/GupNJa) ou Apple Music
(https://goo.gl/vBSzZX).

7 Para mais detalhes sobre construção de sentido do texto, ver
Koch (2002).
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entendia-se que a linguagem era designação e re-
presentação do mundo objetivo que se nos apre-
senta. Acreditava-se na natureza descritiva da lin-
guagem em relação ao mundo. Por exemplo, uma
afirmação como “A Terra é redonda” é uma des-
crição, e pode ser verificada quanto como verda-
deira ou falsa. Mas o que dizer de sentenças como
“Aposto sem cruzados como vai chover amanhã”
8? Esta sentença não é uma descrição, não pode
ser avaliada como verdadeira ou falsa. Aliás, a
pessoa, em um dado contexto, ao proferí-la, exe-
cuta uma ação: a de apostar. Sentenças como ela
evidenciam a ilusão descritiva da linguagem.

Nesse sentido, Austin (1979) distingue dois ti-
pos de enunciados9. Há aqueles chamadas cons-
tatativas, que descrevem estado de coisas e que,
portanto, são verificáveis quanto à veracidade. E
há aqueles que se distinguem das constatativas, ou
seja, são proferimentos que nada descrevem, nada
relatam, nem constatam, e que realizam uma ação.
A estes, ele demoninou performativos, termo “de-
rivado do verbo inglês to perform, (. . . ) que indica
que ao se emitir o proferimento está-se relalizando
uma ação, não sendo, consequentemente, conside-
rado um mero equivalente a dizer algo” (Austin,
1979: 25).

No texto escolhido para análise, há predo-
minância de enunciados performativos, marcados
com os seguintes verbos: entregar (2), explicar
(2), digo (3), jogo (4), solto (5), apontar (6), gri-
tar (6), mostrar (9), entregar (10), por (11), passar
(11), oferecer (11), caprichar (13), dizer (14). Tais
enunciados são mobilizados em contexto hipoté-
tico, eles não apenas antecipam a ação que pode
acontecer: eles mesmos, apesar de não concreti-
zarem a ação, constroem a possibilidade de serem
executados.

Para explicarmos melhor, é preciso ressaltar
que os enunciados performativos realizam três
atos: o ato ilocucional, o ato ilocucionário, e o ato
perlocucionário. Por ato ilocucional, entende-se o
ato que se realiza ao se enunciar algo; o ato ilo-
cucional, por sua vez, é aquele que se realiza na
linguagem; e o ato perlocucional é aquele que se
realiza pela linguagem. Observando os versos des-
tacados acima podemos afirmar que há três ações
sendo realizadas. A primeira, a de enunciar a afir-

mação (ato locucional); a segunda, a de uma ação
que pode se realizar em futuro próximo, e que está
linguisticamente marcada pelo verbo dizer (ato ilo-
cucional)10; e a terceira, que está entre a afirmação
e a ameaça (ato perlocucional).

Em refinamento da teoria dos Atos de Fala, Se-
arle (1979), dentre outras questões, trata dos atos
de fala indireto, aqueles em que o falante emite
uma sentença, quer significar o que diz, mas tam-
bém quer significar algo a mais.

Em tais casos, uma sentença que con-
tenha os indicadores de força ilocuci-
onária relativos a um tipo de ato ilo-
cucionário pode ser emitida para re-
alizar, adicionalmente, um outro tipo
de ato ilocucionário. Há também ca-
sos em que o falante emite uma sen-
tença e quer significar o que diz, e
também significar outra elocução com
conteúdo proposicional diferente (Se-
arle, 1962: 48, grifado no original).

Nos casos dos versos (2), (3), (4), (5), (6), (9),
(10), (11), (13), e (14), o locutor realiza não apenas
o ato ilocucional referente aos verbos que utiliza,
mas também outro, mais abrangente, que perpassa
todos os versos indicados: o de alertar. Conside-
rando que o refrão da canção sejam os versos (8)
e (17), entendemos que, linguisticamente, a força
ilocucionária central na letra da canção pode ser
representado pela seguinte sentença: “Eu te alerto
que, se você levantar a mão pra mim, eu vou entre-
gar teu nome [. . . ]”.

Da mesma forma, considerando a força ilocu-
cionária predominante no texto em análise, pode-
mos afirmar que o alerta na letra da canção pode
ser sentido pelo interlocutor como ameça. Como
ato perlocucionário, o efeito de ameaça é possível
também porque o conteúdo das sentenças está re-
lacionado à violência física [(4) e (5)] e à violência
moral [(10), (13), (14), (15) e (16)].

Para Austin (1962), o ato perlocucional é um
efeito dos dois outros atos. Isso porque o ato locu-
cional se realiza com o próprio de dizer, e ato ilo-
cucional pode ser explicitado em fórmulas perfor-
mativas correspondentes, mas ambos não possuem

8 Este exemplo aparece em (Austin, 1962: 24), ao lado de
“Aceito esta mulher como minha legítima esposa”, “Batizo este
navo com o nome de Rainha Elizabeth”, e “Lego a meu irmão
este relógio”.

9 Estas distinções foram alvo de críticas à obra de Austin,
tendo, inclusive sido revisado pelo próprio autor. Ver a revisão
feita por Kunz e Stumpf (2010).

10 Searle alerta que devemos entender que verbos ilocucioná-
rios não são nomes de espécies de atos ilocucionários. Portanto,
há de se “distinguir cuidadosamente uma taxinomia de atos ilo-
cucionários e uma taxinomia de verbos ilocucionários” (Searle,
1979: 44)
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a força de produzir efeitos, que é característico do
ato perlocucional.

Até aqui, percebemos que os atos de fala ocor-
rem simultaneamente, como dimensões pragmáti-
cas de um enunciado. Todavia, simplesmente pro-
ferir um enunciado não garante o ato que potenci-
almente seria realizado na e pela linguagem. É pre-
ciso entender sob quais circunstâncias os atos de
fala podem se realizar, ou seja, as chamadas “con-
dições de felicidade” (Austin, 1962) para que um
enunciado performativo seja bem-sucedido. Den-
tre eles, podemos destacar:

a) Os interlocutores devem reconhecer a auto-
ridade do locutor para dizer o que disse;

b) As palavras devem ser adequadas para o
procedimento; e,

c) O procedimento deve ser executado de
modo correto por todos os participantes.

Em se tratando do texto em análise, os atos
de fala são realizados se o interlocutor reconhecer
que: a) o locutor tem a autoridade para alertar que
“quando o samango chegar, entrega o baralho”; e,
b) em situação de violência, pode-se recorrer à po-
lícia e à difamação do cônjuge junto a familiares.

Ainda, devemos considerar que o ato perlocu-
cional é um ato em que, ao se dizer algo, se produz
um efeito, de forma intencional ou não, em outro
interlocutor, para além do efeito de assegurar com-
preensão. Partindo deste princípio, e do princípio
de que os atos de fala são regidos por condições de
felicidade, que colocam a interação entre os inter-
locutores no centro da questão, podemos entender
que, no caso do texto em análise, dois atos perlo-
cucionários estão sendo realizados: um primeiro,
relativo à ameça ao interlocutor; e outro, relativo à
auto-defesa do locutor.

3 Análise sob a perspectiva
enunciativa

A segunda vertente da Pragmática a qual segui-
remos para análise do corpus entende que certos
fatos linguísticos estão relacionados à enunciação.
Em linhas gerais, enunciação é o colocar em fun-
cionamento a língua por um ato individual de uti-
lização (Benveniste, 1988). O produto da enuncia-
ção é o enunciado, e nele podem ser identificadas
as instâncias de enunciação que se manifestam por
meio de marcas enunciativas, como, por exemplo,
os índices de pessoa (categoria de pessoa), os dêi-
ticos (categoria de espaço), e as formas temporais
(categoria de tempo).

Para Benveniste (1988), a categoria de pessoa
é marca de subjetividade: eu refere-se ao indivíduo
que produz a enunciação, em oposição ao tu, que
representa aquele a quem se dirige – e estes dois
(pessoa subjetiva e pessoa não subjetiva) estão em
oposição a não pessoa ele, pessoa ausente, aquela
que não participa do processo de comunicação. A
terceira pessoa é ausência (Benveniste, 1988) diz o
autor em referência às definições de pessoa utiliza-
das pelos gramáticos árabes: a primeira é “aquele
que fala”; a segunda é “aquele a quem nos dirigi-
mos”; e a terceira é “aquele que está ausente”.

Fiorin (2016) explica que, para Benveniste, a
categoria de pessoa envolve duas correlações: a da
pessoalidade, em que se opõem pessoa (eu/ tu) e
não-pessoa (ele) e a da subjetividade, em que eu
e tu se estabelecem e se opõem. Para a distinção
dessa correlação, “não se pode esquecer que é a
situação de enunciação que especifica o que é pes-
soa e o que não é pessoa e que a terceira pessoa é
explicitada no contexto e não na situação” (Fiorin,
2016: 52).

No texto em análise, a primeira pessoa e a se-
gunda pessoa estão linguisticamente demarcadas
pelo pronome pessoal eu, logo no verso (1), e pelo
pronome pessoal tu ou você no verso (2). Todavia,
para além do pronome pessoal, no texto outras en-
contramos marcas enunciativas da primeira pessoa
e da segunda pessoa. É o caso dos adjetivos pos-
sessivos [meu celular (1), meu endereço (2), meu
braço (9)] e dos pronomes oblíquos [pra mim (8),
(20) e (21)], que demarcam a pessoa que fala; e
dos adjetivos possessivos [teu nome (2), teu bara-
lho, teu bloco de pule, teu dado chumbado (10),
tua mãe (13)] e dos pronomes oblíquos [não te
conheço (3), apontando pra você (6)]. Isso por-
que os pronomes “retos experimem a pessoa em
função subjetiva e os oblíquos em função comple-
mento. Os adjetivos possessivos são uma relação
de apropriação entre uma pessoa (o possuidor) e
uma ‘coisa’ (o possuído) (Fiorin, 2016, p. 53, gri-
fado no original). Quanto à terceira pessoa, aquela
que não participa do evento comunicativo, no texto
ela se apresenta a partir de substantivos: os vizi-
nhos (7), o samango (9), a mãe (13).

A relação entre eu e tu é construída na enunci-
ação, conforme explica Benveniste. Ao dizer eu, o
locutor, imediatamente, instaura um tu a quem se
dirige uma vez que essa relação é o alicerce que
funda a intersubjetividade pela linguagem. Em re-
leitura da obra de Benveniste, Flores e Teixeira
afirmam que, por este prisma, a enunciação tem
como parâmetro um locutor e um alocutário, sendo
ambos resultados de um ato de apropriação da lín-
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gua pelo locutor, a partir do aparelho formal. “É a
alocução que instaura o outro no emprego da lín-
gua” (Flores e Teixeira, 2005: 35). Entendem, en-
tão, que o enunciador dispõe de um “aparelho de
funções” (Benveniste, 1988: 86) para se servir da
língua e influenciar, de algum modo, o comporta-
mento do alocutário, suscitando dele uma atitude
responsiva pelos processos linguísticos de inter-
rogação, de intimação, de asserção, por exemplo.
Os dois parceiros da comunicação participam de
um processo ativo, estruturado como um diálogo,
mesmo no caso de monólogo (ou “diálogo interio-
rizado”) quando um eu locutor e um eu ouvinte se
fundem. Ou seja, “a enunciação coloca duas figu-
ras igualmente necessárias, uma origem, a outra,
fim da enunciação” (Benveniste, 1988: 87).

Para Fiorin (2016), o processo enunciativo
deve ser considerado a partir das marcas de enun-
ciação disseminadas no texto, que podem ser dis-
tinguidas em dois conjuntos: a enunciação enunci-
ada – que é o conjunto de marcas identificáveis no
texto e que remetem à instância da enunciação, e o
enunciado enunciado – que é a sequência despro-
vida de marcas da enunciação. Na letra de “Maria
da Vila Matilde”, os enunciados enunciados con-
tém os fatos – no caso, as possíveis consequên-
cias caso “levantem a mão” para ela – e também
compreende adjetivos depreciativos, carregados de
subjetividade – mimado, cheio de dengo (14), mal
acostumado, tem nada no quengo (15), corrobo-
rando para o eu instaurar um lugar enunciativo de
desprestígio ao tu.

Em Benveniste, a subjetividade não se res-
tringe somente à categoria de pessoa. Na enun-
ciação, há somente um tempo presente (um agora)
e um dado espaço (um aqui), marcados no enunci-
ado e cuja singularidade organiza o dizer do enun-
ciador. Assim como eu e tu são categorias indis-
sociáveis que se renovam a cada ato de enunciar,
espaço e tempo também se renovam a cada enunci-
ação. Como “o homem não dispõe de nenhum ou-
tro meio de viver o agora, e de torná-lo atual senão
realizando-o pela inserção do discurso no mundo”
(Benveniste, 1988, p. 84), o sujeito, que dispõe
de espaço e tempo, os organiza pelo dizer: aqui
e agora, linguisticamente marcados pela enuncia-
ção, criam os parâmetros para as expressões espa-
ciais e temporais, cuja referência se estabelece pela
via da intersubjetividade, por estar vinculada a um
eu e a um tu.

No corpus, o espaço é marcado linguistica-
mente pelo advérbio aqui (verso 3) e, se conside-
rarmos a sequência construída junto com o verso
anterior e também o fio condutor global do texto

(violência doméstica), podemos inferir que o es-
paço físico deonde o locutor enuncia é a casa em
que vive: meu endereço = aqui. Quanto à catego-
ria de tempo, há predominância do tempo presente
do indicativo ao longo do texto. Todavia, é pre-
ciso considerar que, apesar do tempo presente, não
se trata de coincidência temporal ao aqui e agora
da enunciação. As conjunções se – verso (4) – e
quando – versos (9) e (13) – sinalizam o contexto
hipotético em que se constroi todo o texto.

O enunciado “quando tua mãe chegar, eu ca-
pricho no esculacho” (verso 13) – e os outros ci-
tados acima – é um simulacro de enunciação, pois
eles simulam elementos correspondentes da enun-
ciação de um fato que é potencialmente posterior
à própria enunciação (aqui e agora). Este é um
caso de debreagem temporal, ou seja, a disjunção
do tempo da enunciação e a projeção, no enunci-
ado, de um não agora, estabelecida pela conjunção
quando na relação entre os tempos subjuntivo fu-
turo da primeira oração e o presente do indicativo
da segunda oração. A conjunção quando marca
uma ruptura no tempo se correlacionar tempos ver-
bais distintos, ainda que remetam a um mesmo
momento de referência. Neste caso, o aspecto in-
troduzido pela forma verbal que expressa pontu-
alidade (se isso, então aquilo) constrói efeito de
ameaça ao interlocutor e de auto-defesa do enun-
ciador porque promove “a eliminação das marcas
de enunciação do texto [. . . ] produz efeitos de sen-
tido de objetividade” (Fiorin, 2016: 39).

O tempo verbal utilizado em todo o texto é o
presente do indicativo, mas o momento de referên-
cia não é o mesmo daquele da enunciação. Trata-
se de um caso de presente durativo, indefinido do
ponto de vista cronológico, e que está em plena
consonância com as condições impostas pela pos-
sibilidade da situação de violência doméstica.

Considerações finais
Neste trabalho, propusemos a análise pragmática
de uma letra de canção sob o prisma de duas cor-
rentes da pragmática. A primeira delas teve o
apoio teórico da Teoria dos Atos de Fala, e possi-
bilitou evidenciar como, no texto, o dizer pode ser
uma forma de se defender e de agir sobre o outro
de forma intimidatória. Registramos que como os
atos de fala se manifestam na e pela linguagem, a
partir da interação entre os participantes do evento
comunicativo, o ato perlocucionário (aquele cau-
sado no interlocutor) dos versos em análise podem
ser de ameaça ou de defesa. Seriam de ameaça
para a defesa? A segunda análise se apoiou no diá-
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logo da Pragmática com a Teoria da Enunciação,
e possibilou evidenciar as estratégias enunciativas
de afastamento do tempo da enunciação para cons-
truir um dizer que, não coincidindo com o agora,
se firma na eterna possibilidade de acontecer. A
nossa proposta não se justifica pela demonstração
da viabilidade de análise por estas duas vertentes
uma vez que já há uma variedade de trabalhos pu-
blicados com esta finalidade. Com a leitura deste
trabalho, acreditamos que nosso leitor possa per-
ceber mais claramente que caminhos teóricos dis-
tintos, mesmo em se tratando de uma mesma teo-
ria, levam à resultados também distintos, mas não
necessariamente opostos.
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Anexo Único

Maria da Vila Matilde (Porque se a da Penha é brava, imagine a da Vila Matilde)
Composição: Douglas Germano

1. Cadê meu celular? Eu vou ligar pro 180

2. Vou entregar teu nome, e explicar meu endereço

3. Aqui você não entra mais, eu digo que não te conheço

4. E jogo água fervendo se você se aventurar

5. Eu solto o cachorro

6. E, apontando pra você, eu grito: péguix guix guix guix

7. Eu quero ver você pular, você correr na frente dos vizinhos

8. Cê vai se arrepender de levantar a mão pra mim

9. E quando o samango chegar, eu mostro o roxo no meu braço

10. Entrego teu baralho, teu bloco de pule, teu dado chumbado

11. Ponho água no bule, passo e ofereço um cafezim

12. Cê vai se arrepender de levantar a mão pra mim

13. E quando tua mãe ligar, eu capricho no esculacho

14. Digo que é mimado, que é cheio de dengo

15. Mal acostumado, tem nada no quengo

16. Deita, vira e dorme rapidinho

17. Você vai se arrepender de levantar a mão pra mim

18. Mão, cheia de dedo

19. Dedo, cheio de unha suja

20. E pra cima de mim? Pra cima de moi? Jamais, mané!

21. Cê vai se arrepender de levantar a mão pra mim
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